
Bnino de Moura Teatini - OAB-MG 59.250 

Lucas de Figueiredo Moreira - OAB-MG 86.473 
czZ?&M'L&B& 

OAB-MG 9.936 
Gusiavo Tavam Nwimento - OAB-MG 64.562 

Luciana Maria dc Figucido Moreira - QAB-MG 65.431 

MOREIRA E TEATINI ADVOCjADOS ASSOCIADOS S/C 

EXCELENT~SSIIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. 
B R A S I I L I A ~ F  

CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA 

30101 12008 1 5:50 953 

ReE: PCA (Concurso de RemoçBolEdital n 0312007 e de Zngresso/Edital n. 0212007 - 
MG) 

ASSOCIAÇÃO DOS NOTARIOS E REGISTRADORES DE 
MINAS G E W S  - ANOREG MG, sediada em Belo Horizonte, Minsis 
Gerais, i Rua Juiz de Fora, no 1.23 1, bairro Santo Agostinho, vem, por 
seu advogado que a esta subscreve, apresentar o presente peddo de 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO, em face 
de ato do 

E g e i o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, ou se,u de 
seu ilustre Segundo Vice-presidente e Superintendente da Escola 
Judicial Desembargador Edésio F e d e s  - ETEF, o que ora faz, 
respeitosamente, com base nos arts. 103-B da CoastituiçBo Federal e 95 
do Regimento Interno do CNJ,  pelos motivos, fumhmmtos e para os 
h que se seguem. 

I - DA ENTIDADE POSTULANTE 

1. Ao que se vê no seu Estatuto Social, em documento anexo, a 
ANOREGIMG é, em Minas Gerais, órgão representativo dos '%ituhs dos serviços 
notários e de registro" (at. 2"-a ), cakdo-lhe, dentre outras hlidades, "promover- 
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Ihes a união em defesa de seu direitos, prerrogativas e interesses legítimos" ( art, 
2"-b ) . 

2. E assim nessa condiça0 e a teor da legitimidade que lhe é outorgada no 
art. 5" - XXI da CF que a posthte  aqui se apresenta em defesa dos interesses de seus 
associados que possam ser dcançdos pelos íins do presente PCA. 

I1 - EDITAIS nos 02 e 03-2007 - TJMG 
( Irregularidades especificas ou comuns ) 

3. Datado de 17 de dezembro de 2007, O Edita1 no 03/2007 de que se vê 
cópia integral em documento anexo, como consta de sua ementa, refere-se a 
Concu m de Remwo, de TCtulos, Para a DelegaçBo dos Serviços de Tabelionato e de 
Registro no Estado & M i m  Gerais. 

4. Com a mesma data, o E d u  no 02/2007, igwhmte  incluso e abrangede 
dos mesmos Serviços, se refere a Concum Publico de Ing-, de Provas e 
Titm 10s. 

5. Ambos, com a devida e m k h a  vênia, estão eivados de irregularidades 
substanciaiç, sdicientes para ocasionar a invalidade deks, daí a mdo do presente 
procedimento, visando o saneamento dos questionados Editais, nos pontos aqui 
abordados ou a sua anuhgao. 

A) - EDITAL No 03/2007 (de RIEMOÇÃO) 

6.  No que toca ao Edital epigrafado, cumpre ser a s k d d a s  as seguintes 
irregularidades: 

6.1 - NÃO CONSIDEROU COMO TITULO O TEMPO DE SERVIÇO DO 
NOTARIO WOU REGISTRADOR PARA EFEITO DE REMOÇÃO, TENDO COMO 
MARCO INICIAL A DATA DE ADMISSÃO AO CARGO; 

6.2 - NAO ADOTOU O CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO G E W  DE 
CANDIDATOS, COM DIREITO DE ESCOLHA DA SERVENTM DE ACORDO 
COM A ORDEM CLASSLFICAT~RTA, OBEDECENDO A NATUREZA DA 
SERVENTIA, DA QUAL HAJA TITULARIDADE POR MAIS DE DOIS ANOS; 

6.3 - NÃO PUBLICOU, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, A DATA DA VACÂWIA DA TITULARIDADE DOS 
CART~RIOS COLOCADOS EM CONCURSO E, QUANDO VAGOS NO MESMO 
DIA, A DATA DA CRIAÇÃO DO SERVTçO), BEM COMO A FORMA DE 
DISTRIBUIÇÃO DAS SERW'HAS ENTRE O CRIT~RIO DE INGRESSO OU DE 
REMOÇÃO. 
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B) - EDITAL no 02/2007 ( de INGRESSO ) 

7. Relativamente ao Concurso de Ingresso, cumpre ser destacadas as 
mesmas irregdaridades apontadas no itens 6.1 e 6.3, anteriores, posto que, nos pontos 
e s s e n c ~  são comuns a ambos os Editais aqui parcidrmnte impugnados, sendo certo 
que ri irregularidade do item 6.2 a80 ocom no Edita1 no 02/2007, de i n g ~ ,  do 
qual consta o reclamado critkrio de chwificaçllo gemi, em seu 6iu bitem X.1.1. 

III - FUNDAMENTOS E CONSIDERAÇ~ES 
ADICIONAIS 

A) TITULOS DE TEMPO DE SERVIÇO EM ATIWADE 
CARTORARZA 

8. Como antes se acentuou. esse primeiro t e m  em questiommento, é 
atinente a ambos os Editajs em referência, de nos 03 e 02/2007, certo que não 
contemplam, nenhum deles wntuq&, como W o s .  de tempos de servip anteriores 
m atividade n o t a d  ou de repiistro, fazendo-o, no entanto, em relagilo ao exerclcw 
de advocacia, em ambos nos seus itens VI-2, quadro III, mm atribuiçHo de vinte 
pontos, no primeiro (Edita1 03, de remoção) e 18 pontos ao segundo (Edita1 02, de 
ingresso). 

9. Quanto a esta materia, o pedido tem duplo fundamento: 

9.1 - de uma parte, sugtemta-se a necaidade de observfncia, nos 
concursos de Minas Gentis, mais especificamente de remoção, da orientaqiio que 
veio a pmvilecer no colendo Supremo Tribunal Federal ao julgamento dos 
Embargos Declaratbrios na ADI ao 3.522íRS, a ser adiante expiicitado; 

9.2 - de outra parte, demonstra-se, na situa@u atual de ambos os 
Editais impugnados, ofensa manifesta ao principio mostituciona1 da isonomia, 
inserto no art. SO, caput, da Constituiflo Federal. 

TO. Esses dois fmdmxntos recomendam analises separadas, como se faz 
nos tdpicos que se seguem, embra, como se acentuou, tenham aplicação induvidosa a 
ambos os Editais, isohhrmte ou em conjunto. 

A.1 - DECISÃO E EFEITO VINCULANTE DOS EMBARGOS 
DECLARAT~RIOS NA ADI 3.522/RS. 
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11.  Quando da r e a h ç i í o  de concursos cartorários da mesma natureza, em 
2005, atravds dos Editais no OOl(de ingresso) e 002 (de remoçb), o TJMG efetivou 
modificações no curso de ambos os catames, prec-te no que toca a pontua+ de 
tempo de atividade em semips notariais e de registru, reduzido p r e W  inicd de 40 
para 20 pontos. 

12. Sobreleva observar, nos atos respectivos, em documento anexo - Diário 
do Judiciário/MG, de 22.12.2005, que as mferidas modiiicaçõear se demm com a 
seguinte justificativa expressa: %rn face de &c&& do Supremo Tribunal 
Federal, que juiguu procedenk a ADIIV ne 3522, do Estado do Rio 
Grmde do Sui, e de seu efeito vincuide*.  

13. O que se invoca aqui, em suma, é a necessidade de observância, nos 
Editais em c-, de decisão que a mesma Excelsa Corte veio a proferir no julgamento 
de Embargos Declaratbrios que foram interpostos naquele mesmo julgado, peb Estado 
do Rio Grande do Sul, recurso esse que, c o m  se vê no acórdão respectivo, em 
documento anexo, foi acolhido pelo P M .  nos termos do voto do Relatar. eminente 
Ministro MARCO AURÉLIO, com a seguinte finalidade conclusiva: 

''Alfim, rcgistro que provejo os embmgos CiecZaratÓrios 
paru, fucando os limites supra do a&& proferido, prestar os 
esclarecime~ttos corpsignadas, conferindo aos textos legais 
conJorme a Çonstüuigio. Imo UC4PLICP A CONS~DER~@O DO 
~~ DE SERKYÇO, PARA EFEITO DE I P E M ~ ~ O ,  TTEhrDo 
CUMO M4RCO IMCLU A ASSUNÇ& lW GiRGO iMWMWE 
CONCURSO.'" 

14. A okwhcia  desse j~hado. em Mmas Gerais. asui reclamada, com 
remissão h ADI no 3.52uRS. tem em mrm a mesma mzib de ser sue ih hi aplicada 
pelo eménio TJMG. nos concursos de 2005, tanto de i n g m  quanta de mmoçáo, 
invocando, exatammte como se faz aqui, o efeito vinculante daquele julgado, 
realmente inequfvoso. 

15. Equivale a considerar que a interpretaçáo conforme a ConsbituTção, que o 
STF atn'buiu h Lei gaúcha no 1 1.1 83/98, w m  o esclarecimento adicional destacado no 
item 12., retm, hh se ser obsemada em Minas CPerais. com vincdq& a sua Lei similar, 
de no 12.919198. mais emecikammte o seu art. 17. inciso I. 

16. Assim, em suma, h vista, sobretudo, do efeito vinculante do julgado 
Plenhrio do colendo STF, na ADI no 3.522/RS, inclusive, aatumlmeate, doas 
Embargos Dechmtórim, mostra-se imperativa, em Minas Gerais, sob perna de 
invalidade dos- concursos de ing- e de r e m e 0  aqui tratados, a modifmçiío 
dos Editais mpectivos, de nos 02 e 03/2007, exatamente tal qual m r m u  em 2005, 
a fim de que os certames em curso sejam aju~tados h interpretaCJlo conforme a 
Constituiçãio qrie ali foi consignada, nos termas antm tmascritw, tendo como 
vilida a contagem de patos relativa a ritividada notariais e de registm. 
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A-2 FUNDAMENTO ADICIONAL - PRINCIPIO DA ISONOMIA 

17. O fimdarnento anteriormente invocado reforça-se com outro de igual 
rekwâmia jurfdm, embasado no princípio c o ~ c i o d  da isonomia, cuja apbcqih é 
inequívoca a ambos os concufsos - de fem0çã30 e de ingresso - inciusive tornando sem 
cabimento qualquer resblçtio quanto ao tempo de exercicio na atividade notarial e de 
registro. 

18. A&, a ligaç8o de um com outro é ,  no caso, bdante signikativa, na 
maida em que a aplia@o do invocado principio da igualdade foi a pedra angular no 
julgamento da ADIN no 3 . 5 2 W ,  tal com foi salientado pelo emhmk Ministro 
JOAQUIM BARBOSA, em decisão moaomhtica de Medida Cautelar na 
RECLAMAÇAO no 4.426-2, da quaI -em destaque os seguintes trechos: 

"Os reclamantes são candidatos habilitados ao Cowurso de 
Ingresso e RemoçBo nos Serviços Notaria) e Registral do ESMO do Rio Grande 
do Sul, regido pelo Edita1 0312006 - CPCIRSNR. Em sua 120' Reuniao, 
ocomda em 09.05.2006, a missão responsável pelo CWLCUTÇO decidiu 
"aceitar a pontwçüo de aprovações em conciusos para serviço noiarial ou de 
registro no item Xl"(fls. OS) e "expediu o EdicaI n " 03/2006 - CPCIRSNR de 
I5 de maio de 2006, divuIgando o n m  resultado da prova de titulos e 
convocando os candidatos a declinarem us fííulos jú apresentados aptos pura 
ensejurem a pontuaçrio prevista no item I I "(fis. 09). 

A p m m k  reclamação se justificaria na medi& em que, esta Corte, por wasião 
do julgamento da ADI 3.522, teria considerado ~ ~ i o r i a l ,  entre outros 
dispositivos, o inciso X do art. 16 da Lei 11.183, de 29.06.1998, do estado do 
Rio Grande do Sul, que estabelew pontuação por aprova@o em mcurso para 
serviço d a l  e de r e m .  

A v i w o  de decisão desta Corte consistiria no fato de que a comissiio do 
concurso não estaria autorizada a aproveitar W(IS referentes h aprovqão nos 
concursos de que trata o art. 16 (concursos para a hrea notariai e de registro) 
como títuh r e f m  a aprova@o em wwurso para cargos da carreira 
juridicri. Isso seria uma fm transversa de &cumprir a decisão da Corte que 
julgou inwnstitucional o inciso X do art. 16. 

Creio d o  assistir ra&o aos reclamantes. 

O fundamento principal da decis5o prolatada por esta 
Corte na ADI 3.522 foi a violação do principio da 
igualdade que os incisos julgadm incmstitucionais 
encarnavam. Especificamente no que se r& ao inciso X do m. 16 da 
Lei 1 1 .183, estabeleceu-se que criar privilégio na pontuação para aqueles 
aprovados em concursos para a área 4 d  e de registro gerava infundado 
fator de discrimen. Observese que, de acordo com o inciso X, aprovação em 
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tais c o n c ~  valeria até virrte potrtos, ao passo que h aprov@o em outros 
concursos para as dãnais m i r a s  judias,  constante do inciso seguinte da lei 
(XI), seria atribuida a vaiora@o de, ao &imo, dez pontos, ou seja, 
rigorosamente a metade do verificado em relação aos concmm para a hea 
notaria1 e de registro. 

L e m b r o q i i e , m ~ a a h B a ~ q i r a s P o ~ a i é r h , e n b t h i a  
o* ao -pio da Em seguida, com o -lar do debate, 
fim patente que a diferenciação na atribuiçiío de pontos Aqueles que tinham 
experiência com serviços notstriais e de registro ou que haviam sido aprovados 
em concurso para a hea era desproporcional. 

Não vejo, portanto, ofensa ao que fim decidido na AUI 3.522. A &Iiber@o 
em que a comisdo de concurso decidiu aproveitar a apromçh em concurso 
para a i r a  notaria1 e de registro na rubrica g d r i c a  & aprovação em cargos de 
carreira jurídica não &bordou o princípio da pmpmchalidzuk ao ponto de 
gerar um fator de discrimen. Ao co-, h apro- em cowrprso em tais 
h serií dada si mmma pomhm#~ outorgada h apmvaqb em coneurso 
p a r a o 1 1 t r P s ~ j ~ q d s e j a , i u i i p m l o . "  

( D N  de 26.06.06, em anexo - grifos dos Impetrantes ) 

19. Assinabse, nesse interiq que o colendo STF, ao conceder niedida 
eautelar na ADI no 3.580, de Minas Gerais, para q n d e r  a eficácia do inciso I do art. 
17 da Lei mineira no 12.919198, o fez reconhecendo idêntica ofensa ao prindpio 
constitucional da isonomia, podo que o dispositivo aplicado rm Editoti no 001/2005 
atribuh até 40 pontos por tempo de serviço notariai ou de registro e apenas até 20 
pontos para a carreira jurídica, a um tempo que a Exceh Corte kz, naquele julgado, 
mnkdío expressa ao precedente da ADI no 3.52URS, evidenciando a semelhança dos 
dois casos, aqui antes js acentuada. 

20. Em assMi d o ,  é lógico que ha de prevakx, em M i m  Gerais, no que 
toca a ADI no 3.580, o mesmo raciocínio que foi sustentado pelo eminente Ministro 
JOAQUIM BARBOSA, na Medida Cautehr na Reclamação no 4.426-2, do Rio Grade 
do Sul, entendendo ser dk ia  e rião ofender a b i s &  na ADI no 3.522/RS a atribuiçib 
de pontos no concu~so, tanto na área nolarial e de registro quanto ria área jurídica, 
desde que o seja pam ambos os setom e em igualdade de condições, sem fator de 
& c h n ,  assim com perfeita adequação ao princípio da bnomia. 

21. Ora, c o ~ o - s e  que os Editais nos 02 e 03/2007, de Minãs Gerais, 
aqui m s ,  atrtkm, no seus itens Vi-2, quadro III, como antes se viu, substancial 
pontwçk a maior (Wite pontos no Edital no 03 e 18 pontos no Edital no 02) em favor 
dos candidatos que comprovem experiencia na h m  jiiridicmi, em detrimento dos 
candidatos da camirli notaria1 ou de registm, que são irnpedidm do exercício da 
advocacia, por incompatibilidade, como estabelece o art. 28 da Lei federal na 
8.906IP4, tal d i s c h n  se imp& de ser corrigido, com a mesma 
igualdade e proporcionalidade em ambos os Editais aqui parcialmente 
impugnada, sob pena de nulidade dos certams, por ofensa ao principio 
comtituciond da isonomiã, cuja observância 6 imprescindivel em se tratando de 
concurso pubzico, como tem decidido o colemio STF, reitedanmte. 
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B - CLASSIFICAÇÃO GERAL COM OPÇÃO POR SEIIVENTIA 
SEGUNDO A ORDEM CLASSIFICATORIA 

22. Com reh% - a o C n t & i o & c ~ g  em& 6 de se ver que a matéria 
mtá observada apenas no Edital no 02)2007, de iagi.esso, em seu i n c h  X.1, 
estabelecendo o Edital de a 0312007, a esse respeito, o seguinte: 

" I  - O wndjduto poderti se inscrever somente para uma 
cornmcd~n~~icipiddis~ritdse~~entia, dentre as relacionadar no Anexo 1 deste 
Edital, dk mesma natureza daquela de que for delegado tiíular no Estudo de 
Minas Gerais, co- R& as que coWmrbem eslc h" 

I - A c h i f i a @ o  h1 dos d d a t 0 5  será fkita por 
~munic ip idd i s t r i tdsewent ia ,  na ordem decrescente da pontuneo geral 
obtida nas provas de títulos. 

23. Ao que se vê, o Edital no 03 (de remoção) não estipula classifica@o 
geral dos candidatos, por grupo de servemtia da mmma natu-, com opç3o de 
emlha segundo a ordem cbimificat6ria, M o  limitação a detemida sematia 
única, já definida no ato de inscri*, irregularidade e& sue desatende ao seminte 
dispositivo da Lei federal no 8.935194: 

Art. 19. Os candidatos s e r h  declarados habilitados na rigcrnisa o r b  de 
ciassificat$o no co11curso. 

24. Esse dispositivo dispensa comenthiios na medida em que seu texto 
bastante clan, no sentido da class%ação geral e iinica aqui reclamada, a um tempo 
que se r i p h  tanto ztos concursos de hgmsm quanto de rem*, quanto a este 
abrangendo, naturalrmnte, o grupo de serventias da mesma raatureza dispoilfveis no 
certame, por se tratar de provimento derivado, que n&o permite mudança de 
tituiaridade. 

25. Ademais disso, essa exigência jh foi objeto de p r  parte desse 
egrégio CNJ no julgamento do Pedido de Providências no 20071oOOW9030 de que foi 
Relators a eminente Coriselheira ANDRÉA PACMÁ, sendo, naquele caso, alifs 
relativo a coscum cartonírio de Mimas Gerais (Edital no 01/2007), teconhecida a 
sua a d e q w  a exigência constitucional do comurso público, valendo, nesse sentido, 
serem transcritos aqui os seguintes trechos do judicioso voto da eminente Reloitora, 
verbis: 

"Rã1lnmtq a chssifica@o gera1 t h t d a  em qusse todas cis concursos do 
pais porque se revela mais adequada, ji que os caifdidatos ocupam a cokqiío 
de acordo com sua pontuação e podem escolher as sementias de rimdo com 
seu mérito. 

fls. 7/7 
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Este é exatammte o espfrito do concurso piiblico: escolher o m e h  candidato 
para o exercicio da funçãio piiblica". 

Ante o exposto, tomo definitiva a liminar cormedida e acolho parcialmente o 
pedido neste PCA, para determinar a adoção do criténo de classificação geral 
de candidatos, com direito de escolha da sementia & acordo com a ordem 
classX~8tbria".. 

26. Ora, se esse critério é exigCncia cuja obsmq30 foi imposta no que toca 
ao Edital no 01/2007, de Minas Gerais, da mesma forma cumpria e cumpre de ser 
inserida no Editd de no 03/2007, como aqui se r e c b  

27. Com efeito, não há como se negar que a exigência de c- geral 
e iinica deve ser comum aos concursos de i n g m  e de r e m o ,  na medida em 
qiie esses certames d o  regulados pelo mesmo dispositivo da Constitiikçgo Federal 
- art. 236 - 53" - constituindo, ambos, formas de provimento das sementias vagas 
- originhrio o primeiro e derivado o segundo - tendo, uma e outra, um só e mesmo 
d~Werato,  de prestigiar o mérito dos candidatos, tendo a classifÍc1~Fgo por notas 
como parámetro Bbsico de valoraflo. 

28. Note-se que o sistema adotado no Editai no 0312007, em curso, 
permitindo inscfição apenas em uma d e t e m i d a  serventist, e h r a  inchia diversas 
outcas da mesma natureza, essa situação permite, em tese, que candidatos com notas 
superiores %uem prejudicados relativamente a outros que teriam menor postção 
cia&fbt6rk, quando única e geral, o que não se coaduna com a prkipio do &o, 
M n t e  a todo concurso público, como antes se ressaltou. 

29. Dai ser imperiosa a obsemâmia, aqui reckwnada, do critkrio de 
classifica@o geral d a  candidatos, por grupo de =mentias da mama naterem 
notaria1 ou de registro, conforme, W, orktq& contida no Pedido de 
Providências no 2007.1 0.00000.903 -0, do egrégio Conselho Naciod de Justiça. 

C)  - DATAS DE VACANCIA OU DE CWÇÃO DOS SERVIÇOS. 
EXIG~NCLA LEGAL I M P R E S C I N D ~ L  A DEFINIÇÃO DO 
CRITBRIO DE PROVIMENTO, POR INGRESSO OU 
REMOÇÃO. 

30. Essa exigência, antes tituhch, que n b  foi o M  em nenhum dos 
dois Editais, 02 e 0312007, desatende i5 regra contida no seguinte dispositivo da Lei 
federal no 8.935194: 

A& 16. As vagas serão pmmhidiis a h ~ ~ e ,  duõs terças partes por 
 mo público de provas e de títulos e uma terça parte por concurso de 
remoção, de provas e títulos, d o  se pamitindo que qualquer serventia notaria1 
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ou de registro fique vaga, sem abemini de concurso de provimento ou de 
rmqão, por mais de seis mesa.  

Parágrafo único. Para estabelecer o critkio de preenchimento, tomar-seá por 
base a data de vdnc ia  da titularid.de ou, quando vagas na mesma data, aquela 
da criação do serviço. 

31. Note-se que a colocaFgo desses dados nos Editais é Ínsita na regra do 
#único do art. 16, aqui invocado, atendendo, de sua veq aos princípios da pubkidade 
e da eficihcia insertos rm art. 37, capuiy da Constituição Federal, sendo imp~scindível 
a obswv8,cia da f o d d a d e  como único mio de permitir aus interessados, com 
segura mmsprhcta, aferir a regularidade de a t e d k n t o  do critério de provimento - 
por ingresso ou remo* - estabeleci no c q u t  do mesmo dispositivo, 

32. Nos casos especsms aqui tratados, por exemplo, surge, a grosso modo 
mesmo, justa& dúvida quanto a @ita observâwii da proporcionalidade 
e-lecida na lei - 2.B parte pelo coconcurso & ingresso e 113 parte pelo concurso & 
remoção- na d i d a  em que estão destinadas a provimento nos Editais nos 02 e 03/2007 
um total de 923 (novecentas e vinte e t*) seierventias vagas, em face do que, 
permissa vênia, deveriam ser 616 (seiwentars e d-is) wierventias dmtiniidris a 
coacursa de ingwso  307 ( t m n t a s  e sete) servemtias ao concnrso de remoção, 
niimeros esses que não coincidem, no entanto, com as ofertas dos referidos Editais, 
correspondendo a 71 9 (setecerrtas e dezenove) serventias pelo concwm de ingresso e 
204 (duzentas e quatro) mentias peb concurso de remoção. 

33. A propiisito, é de se assinalar que a exigência do art. 16, padgmfb únb, 
da Lei 8.935194, tal qual esth aqui sendo r e c W %  já esth sendo observada nos 
c o n c ~ s  sidares de outros Estados, de inprresso e de remo*. como se pode conferir 
nos Editais inchmq do Estado de Santa Catarina ( no 84/07 ) e Sergipe ( no 0112006 ), 
dos quais constam, em seus Anexos, a reh+ & xmedas vagas em concurso, 
reki&adas isohdamente conforme sua natureq idomando a data da vacância ou de 
sua criação e a fuma do concurso, ingresso ou remoção, exatameate como aqui 6 
rechmado. 
34. E esse o circulo de h g d a d d e s  que, com a devida vênia, se kva h 
elevada apreciação do egrégio Conselho Naciod de Justiça, com Mstas ao -rito 
delas em prol da plena regulasidrtde dos concursos públicos aqui tratados. 

IV - DO PEDIDO 

Ante o exposto, em razdes alongadas por exigência da e se i e ,  se requer: 

a)- a djshiição deste p " to, Por PF*, à h A n  
Conseiheira ANDREA PACHA em k e  do PCA 
2007.10.00000.903-0; 

$S. 9 / 9  
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b) à douta Rehtora, se digne de conceder LIMINAR, para o h de 
determinar que fiquem susperisos os efeitos das inscrições dos 
candidatos, em ambos os Concursos, 02 e 0312007, até o juIgarnento 
h a i  do presente procedimento, com vistas a possibilitar sua adaptação 
ás novas regras aqui reclamadas, reabrindo-se o prazo de inscrições, 
posteriormente, se for o caso, na medida ern que resultar Atado o 
critério de escolha das -tias, saltando aos olhos que a presente 
medida 6 mdispenssvel p b  e h b i a  do pedido sob item d; 

c)- not- do Eg- T n i  de Justiça do Estado de Minas 
Gerais para que preste as devidas ~ ~ e s ,  na prazo regimental e 
acompanhe o processo como ihe parecer de direito; 

d) ao e&Pjo CNJ. se digne de julgar inteimmnte procedente o pedido, 
impondo, sob pena de nulidade, em relação a ambos os concursos em 
r e f e r e  nos 02 e 03/2007, do TJMG, o -rito das 
irregularidades aqui apontadas e especihdas, remnidamate, nos 
subitens 6.1 ., 6.2. e 6.3, retros, visatado: a) - pdir a contagq como 
titulo, de tempo de atividade notarial e de reg& em igualdade de 
condiç6es w m  a pontua+ atribuída quanto ao exercicio de advocacia 
(subitens 6.1.7.17.20 e 21); b) - estakxlem, no concurso de remoção, 
com direito de opção pela ordem de c H c a @ o ,  critério & porrtimãção 
geral dos d d a t o s ,  por grupo de sewentias da mema natureza, 
notarial ou de registro ( 6.2 ); c) - &r constar de ambos os Editais a 
data de v h i a  das ment ias ou de sua cria@o, bem como a f o m  & 
provimento (6.3.). 

Termos em que, 

p. deferimento. 

De BHte para BrasWDE &t de janeiro de 2008. 

4. Edgard MO& da Sw OAB-MG no 9936 

jrs. I O / l O  
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